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PARECER Nº 262/2012 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 589/11.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aníbal de Freitas, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de tratamento e assepsia da areia contida nos 
tanques destinados ao lazer e recreação infantil existentes em áreas públicas e 
privadas, no Município de São Paulo.  
Segundo a propositura os tanques de areia destinados ao lazer e recreação infantil 
deverão receber tratamento e assepsia para a descontaminação e combate de 
bactérias e verminoses em geral periodicamente.  
Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que encontra fundamento 
na possibilidade do Município legislar sobre a proteção e a defesa da saúde, com 
fundamento na possibilidade de suplementar legislação federal e estadual no que 
couber (art. 30, II, da CF), eis que a proteção e defesa da saúde é matéria da 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, XII, 
da CF).  
Ora, tratando a propositura sobre a defesa da saúde e tendo em vista que, nos 
termos do art. 196 da Constituição Federal, “a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença ...”, certo é que o Município, ao determinar a assepsia e 
descontaminação da areia contida nos tanques destinados ao lazer e recreação 
infantil, nada mais estará fazendo que cumprir seu dever de, no exercício de seu 
poder de polícia, atuar para efetivamente reduzir doenças em nosso Município.  
Ressalta-se que no exercício de seu poder de polícia, pode o Município disciplinar as 
atividades econômicas exercidas em seu território, tendo em vista a ordenação 
territorial, a garantia do bem-estar da população, a manutenção do equilíbrio do 
meio ambiente, a observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e 
qualidade de vida dos seus cidadãos.  
Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello (in “Curso de Direito Administrativo”, 25ª 
edição, Malheiros Editores, 2007, p. 809), poder de polícia é “a atividade da 
Administração Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, 
com fundamento em sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a 
propriedade dos indivíduos, mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora 
repressiva, impondo coercitivamente aos particulares um dever de abstenção (‘non 
facere’) a fim de conformar-lhes os comportamentos aos interesses sociais 
consagrados no sistema normativo”.  
Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia 
administrativa se desdobra em uma competência legislativa e uma competência 
administrativa, como entende, também, Marçal Justen Filho (in “Curso de Direito 
Administrativo”, 3ª edição, São Paulo, Saraiva, 2008, p. 469), nesses termos:  
O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar 
essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que 
a característica fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição 
de deveres e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a 
estrutura essencial das medidas de poder de polícia e atribui à Administração 
Pública competência para promover a sua concretização. (grifamos)  
Da mesma forma, preleciona Hely Lopes Meirelles (in “Direito Municipal Brasileiro”, 
16ª edição, São Paulo, Malheiros, 2008, p. 480, 483 e 484):  



Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para 
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em 
benefício da coletividade ou do próprio Estado.  
[...] As liberdades admitem limitações e os direitos pedem condicionamento ao 
bem-estar social. Essas restrições ficam a cargo da polícia administrativa. Mas sob 
a invocação do poder de polícia não pode a autoridade anular as liberdades públicas 
ou aniquilar os direitos fundamentais do indivíduo...  
[...] Os limites do poder de polícia administrativa são demarcados pelo interesse 
social em conciliação com os direitos fundamentais do indivíduo, assegurados na 
Constituição (art. 5º).  
E mais, ao comentar especificamente sobre a polícia sanitária:  
No âmbito municipal, respeitados os assuntos da competência da União..., 
remanesce para o Município a polícia sanitária local em todos os assuntos de seu 
interesse, concernentes à higiene da cidade e ao abastecimento da população. A 
higiene pública é, em última análise, o asseio da cidade. Condição primeira para a 
salubridade da população é a cidade limpa. Essa limpeza via desde a varrição e 
lavagem das vias e logradouros públicos ... até a inspeção dos gêneros oferecidos 
ao consumo da população local.  
Nesse sentido, o art. 3º da Lei nº 13.725/04 – Código Sanitário do Município – 
prevê que, in verbis:  
“Art. 3º - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos:  
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, 
ao lazer e ao trabalho;”  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno.  
Por todo o exposto somos, PELA LEGALIDADE, no entanto, tendo em vista que o 
teor do art. 3º do projeto faz referência a servidor público, matéria de iniciativa do 
Chefe do Executivo Municipal, para adequar a proposta ao art. 37, §2º, inciso III da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo e à melhor técnica legislativa, propomos o 
substitutivo que segue.  
  
SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 589/11.  
  
Dispõe sobre a obrigatoriedade de tratamento e descontaminação da areia contida 
nos tanques destinados ao lazer e recreação infantil, existentes em áreas públicas 
ou privadas, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º A areia contida nos tanques destinados ao lazer e recreação infantil, 
existentes em áreas públicas ou privadas, deverão receber, periodicamente, 
tratamento e desinfecção para descontaminação e combate de bactérias e 
verminoses em geral.  
Art. 2º O descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos privados 
acarretará a aplicação de multa equivalente a R$ 2.000,00 (dois mil reais), por dia 
de descumprimento.  
Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.  
Art. 3º Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias contados da data de sua publicação.  



Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
21/03/2012.  
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